
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 230.154 - RS (2012/0000091-2)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : ADRIANA HERVÉ CHAVES BARCELLOS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : JOSSELITO LUIZ AIRES 
ADVOGADO : GUSTAVO ZÓRTEA DA SILVA - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. TENTATIVA DE FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
APLICAÇÃO. RES FURTIVA AVALIADA EM R$ 45,00. ATIPICIDADE 
MATERIAL DA CONDUTA. HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO.

– Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal,  tem amoldado o cabimento do remédio 
heróico, adotando orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus 
substitutivo de recurso ordinário/especial. Contudo, a luz dos princípios 
constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da ampla defesa, 
tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a 
existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de 
ofício.

– O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, 
para a aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade da 
conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido grau 
de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão 
jurídica provocada (STF, HC n. 107.689/RS, Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, 
DJe 7/3/2012). Preenchidos todos esses requisitos, a aplicação desse princípio 
possui o condão de afastar a própria tipicidade penal, especificamente na sua 
vertente material.

– Depreende-se dos autos que o fato imputado ao paciente – a 
tentativa de subtração de duas garrafas de uísque (avaliadas no valor de R$ 
45,00) – não provocou lesão significativa ao bem jurídico tutelado, e, de outra 
parte, não se faz menção nas decisões ordinárias da existência de condenação 
criminal, tampouco de maus antecedentes. Não há justificativa, portanto, para a 
intervenção do Direito Penal in casu, o que autoriza a aplicação do princípio da 
insignificância.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
restabelecer a sentença de primeiro grau (fls. 31-36) que rejeitou a denúncia 
com fulcro no art. 395, inciso III, do CPP.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido e 

conceder habeas corpus de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 07 de maio de 2013(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 230.154 - RS (2012/0000091-2)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : ADRIANA HERVÉ CHAVES BARCELLOS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : JOSSELITO LUIZ AIRES 
ADVOGADO : GUSTAVO ZÓRTEA DA SILVA - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Cuida-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em benefício de 

JOSSELITO LUIZ AIRES, contra ato do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

Extrai-se dos autos que o paciente foi denunciado pela suposta prática do delito 

tipificado no art. 155, caput, c.c o art. 14, inciso II, do Código Penal, tendo sido a exordial 

acusatória rejeitada pelo magistrado singular, por aplicação do princípio da insignificância.

Irresignado, o Ministério Público estadual interpôs apelação perante o Tribunal 

de origem, que concedeu provimento ao recurso para receber a denúncia, em acórdão assim 

ementado:

APELAÇÃO CRIME. FURTO SIMPLES TENTADO. 
APLICAÇÃO DO PRINCIPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REJEIÇÃO DA 
DENÚNCIA.

Para a configuração do indiferente penal, é preciso verificar "a 
mínima ofensividade da conduta do agente, a nenhuma periculosidade social da 
ação, o  reduzido  grau  de  reprovabilidade  do comportamento e a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada." (STF, HC 84412, Relator Min. 
CELSO DE  MELLO, Segunda Turma, julgado em 19/1012004). No presente 
caso, a decisão em exame, que, de plano, rejeitou a denúncia e encerrou a 
ação penal, por entender se tratar de crime bagatelar, mostrou-se prematura e 
inapropriada, porque sem elementos nos autos a comprovar a presença 
simultânea de todos os vetores que, no somatório, autorizariam o 
reconhecimento da atipicidade penal. E desse modo, impediu o processamento 
regular da demanda, suprimindo o exercício da acusação em produzir provas 
no processo (inclusive quanto a essas circunstâncias reveladoras da tipicidade 
da conduta).

Apelo provido.
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No presente writ, sustenta a impetrante ausência de tipicidade material da 

conduta, tendo em vista o valor da res furtiva - avaliada em R$ 45,00 (quarenta e cinco reais), 

afirmando ainda que o paciente é primário, nunca tendo respondido a outra ação penal.

Requer, assim, o trancamento da ação de que aqui se cuida, pela aplicação do 

princípio da insignificância.

O pedido liminar foi indeferido.

Prestadas informações, o Ministério Público opinou pela concessão da ordem 

(fls. 170-174).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 230.154 - RS (2012/0000091-2)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento firmado pelo 

Supremo Tribunal Federal,  tem amoldado o cabimento do remédio heróico, adotando 

orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus substitutivo de recurso no processo 

penal. Contudo, a luz dos princípios constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e 

da ampla defesa, tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a 

existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício.

A propósito, confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O STF. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE 
QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular do processo 
penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. 
Precedentes: HC 109.956/PR, Primeira Turma, Rel. Ministro Marco Aurélio, 
julgado em 07/08/2012, publicado no DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 
Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado 
no DJe de 06/09/2012; HC 108181/RS, Primeira Turma,  Relator Min. LUIZ 
FUX, julgado em 21/08/2012, publicado no DJe de 06/09/2012. Decisões 
monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos 
do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
Ministro Marco Aurélio, no sentido de que, 'no tocante a habeas já formalizado 
sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício.'

3. Hipótese em que o Paciente teve a prisão preventiva decretada 
a fim de assegurar a execução de medida protetiva de urgência, porque, 
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'usuário de drogas, já se envolveu em outras situações de violência doméstica 
contra a mulher, estando, inclusive, respondendo por tentativa de homicídio de 
[sua esposa], de onde se infere que a sua custódia é necessária para a 
garantia da ordem pública e, sobretudo, da segurança da ofendida'. 

4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de ofício.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 221.200/DF, Rel. Min. 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 19.9.2012).

Assim, deixo de conhecer o presente writ por se cuidar de substitutivo de 

recurso próprio. 

Todavia, passo à análise do pedido deduzido diante da possibilidade da 

concessão de ordem de ofício no caso de restar configurada alguma flagrante ilegalidade a 

ser sanada.

Importa consignar, que o Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento 

de que, para a aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 

cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade da conduta do 

agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do 

comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada (STF, HC n. 

107.689/RS, Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 7/3/2012). Preenchidos todos esses 

requisitos, a aplicação desse princípio possui o condão de afastar a própria tipicidade penal, 

especificamente na sua vertente material.

Depreende-se dos autos que o fato imputado ao paciente – a tentativa de 

subtração de duas garrafas de uísque (avaliadas no valor de R$ 45,00) – não provocou lesão 

significativa ao bem jurídico tutelado, e, de outra parte, não se faz menção nas decisões 

ordinárias da existência de da existência de condenação criminal, tampouco de maus 

antecedentes. 

Nesse contexto, não há como deixar de reconhecer que estão preenchidos 

todos os requisitos aptos a autorizar a aplicação do princípio da insignificância na hipótese 

em comento. Não há justificativa, portanto, para a intervenção do Direito Penal in casu.

Por oportuno, confiram-se os seguintes:

PENAL. HABEAS CORPUS. PRÉVIO MANDAMUS JULGADO. 
WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INVIABILIDADE. VIA 
INADEQUADA. FURTO. BOTIJÃO DE GÁS. BEM RECUPERADO. VALOR: 
R$ 70,00. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE MATERIAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECONHECIMENTO. HABEAS CORPUS 
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NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do habeas 

corpus, a bem de se prestigiar a lógica do sistema recursal.
2. As hipóteses de cabimento do writ são restritas, não se 

admitindo que o remédio constitucional seja utilizado em substituição ao 
recurso cabível, vale dizer, o recurso ordinário.

3. Para o enfrentamento de teses jurídicas na via restrita, 
imprescindível que haja ilegalidade manifesta, relativa a matéria de direito, cuja 
constatação seja evidente e independa de qualquer análise probatória.

4. In casu, há manifesta ilegalidade a ser reconhecida. 
Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio da insignificância - 
que deve ser analisado em conexão com os postulados da 
fragmentaridade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - 
tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, 
examinada na perspectiva de seu caráter material. (...) Tal postulado - que 
considera necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a 
presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da 
conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu 
processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter 
subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios 
objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público". (HC 
n.º 84.412-0/SP, STF, Min. Celso de Mello, DJU 19.11.2004) 

5. Na espécie, tentou-se subtrair de uma um botijão de gás, 
avaliado em R$ 70,00, tendo sido a res recuperada, sem prejuízo material 
para a vítima. Reconhece-se, então, o caráter bagatelar do 
comportamento imputado, não havendo falar em afetação do bem 
jurídico patrimônio.

6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
para, reconhecendo a atipicidade material, trancar a ação penal.

(HC 238.991/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Sexta Turma, DJe 1.10.2012)

HABEAS CORPUS. PENAL. TENTATIVA DE FURTO 
SIMPLES. SUBTRAÇÃO DE BEM DE VALOR ÍNFIMO. RESTITUIÇÃO À 
VÍTIMA. CONDUTA DE MÍNIMA OFENSIVIDADE PARA O DIREITO PENAL. 
ATIPICIDADE MATERIAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.  
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. POSSIBILIDADE. ORDEM 
CONCEDIDA.

1. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o 
princípio da insignificância tem como vetores a mínima ofensividade da conduta 
do agente, a nenhuma periculosidade social da ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.

2. Hipótese de tentativa de furto de duas peças de picanha, 
avaliada em R$ 71,21 (setenta e um reais e vinte e um centavos), 
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integralmente restituída à vitima, que não logrou prejuízo algum, seja com 
a conduta do acusado, seja com a consequência dela, mostrando-se 
despicienda a imposição de sanção penal no caso, pois o resultado 
jurídico mostrou-se absolutamente irrelevante.

3. Embora a ação do paciente se amolde à tipicidade formal e 
subjetiva, ausente no caso a tipicidade material, que consiste na 
relevância penal da conduta e do resultado típicos em face da 
significância da lesão produzida ao bem jurídico tutelado pelo Estado.

4. Ordem concedida para determinar o trancamento da ação 
penal, dada a ausência de justa causa para a sua deflagração, em razão da 
atipicidade da conduta imputada. (HC 211.770/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, 
Quinta Turma, DJe 6.10.2011)

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus. Contudo, concedo a ordem de 

ofício para restabelecer a sentença de primeiro grau (fls. 31-36) que rejeitou a denúncia com 

fulcro no art. 395, inciso III, do CPP.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0000091-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 230.154 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  21000002650  23201000002650  70042337980

EM MESA JULGADO: 07/05/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ADRIANA HERVÉ CHAVES BARCELLOS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : JOSSELITO LUIZ AIRES
ADVOGADO : GUSTAVO ZÓRTEA DA SILVA - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 
(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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